Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Segurado pode pedir orientacdo ao preencher formulério de doencas

E abusiva a clausula de seguradora de planos de satide que obriga o consumidor arenunciar ao direito de
preencher a declaracéo de doencas pré-existentes com a assisténcia de um médico. A decisdo éda 32
Turmado Superior Tribunal de Justica, que entende que a medida ndo implica custos exorbitantes ou
impossivels de serem atendidos, como pleiteava a empresa recorrente.

“N&o significa que a seguradora tenha que ter o médico a disposi¢do em cada assinatura de contrato, o
gue é preciso assegurar € o direito do consumidor, caso ele queira, de preencher o formulério com a
devida orientagcdo médica’, afirmou o ministro relator do recurso, Jodo Otavio de Noronha.

Ao rgjeitar o Recurso Especial 1.554.448, os ministros mantiveram a decisdo de primeira e segunda
instancias, que consideraram a cldusula nula nos contratos.

Gar antia do consumidor

O Ministério Publico de Pernambuco gjuizou agéo civil pablica para declarar a nulidade da clausula que
obrigava o consumidor a assinar que abria mao da presenca de um médico para o preenchimento da
declaracdo de doencas pré-existentes antes da assinatura do contrato.

Para a seguradora, a decisdo onera o consumidor, ja que acarreta custos adicionais para garantir a
presenca de um meédico no preenchimento das declaracfes. O argumento defendido em sustentacéo oral
foi rejeitado pelos ministros.

Segundo os juizes, é apenas uma garantia ao consumidor ter essa possibilidade caso ele tenha davidas
sobre o0 preenchimento da declaragcéo, como néo saber denominar corretamente as doengas, néo ter pleno
conhecimento do que deve preencher ou ndo, entre outros itens.

O cerne da questéo, segundo Jodo Otavio de Noronha e demais ministros daturma, € obrigar o
consumidor a abdicar de algo que Ihe é de direito, procedimento que pode ter graves consequéncias.
Esse foi o ponto considerado ilegal, o que levou arejeicdo do recurso.

“Destaco aimportancia do correto preenchimento dessa declarag&o, porgquanto, no futuro, a seguradora
podera, com base nas respostas ali contidas, alegar, por exemplo, que houve fraude ou mé-fé do
contratante e negar a cobertura de um tratamento ou procedimento. O prejuizo para o
segurado/consumidor é manifesto e de gravissimas consequéncias’, explicou 0 ministro. Com
informacgdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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